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REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE PATO BRANCO 

ATA DA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

Data: 25/10/2022 

Horário: 19h – 21h 

Local: Auditório do Largo da Liberdade 

Endereço: Rua Araribóia, n.º 1222  1328 — La Salle 

Transmissão: Canal da Prefeitura Municipal no Youtube e Facebook 

Participantes: Anexo III — Lista de Presença  

Objetivo Geral: Informar, colher subsídios e debater o conteúdo referente ao andamento dos 

trabalhos previstos pela Revisão do Plano Diretor de Pato Branco. 

Objetivos Específicos:  

I – Apresentar breve introdução acerca do conteúdo do Plano Diretor Municipal, das etapas do 

processo já realizadas e próximos passos; 

II – Apresentar a síntese da Análise Temática Integrada de Pato Branco, que corresponde ao 

diagnóstico do município; 

III – Receber contribuições e questionamentos da população. 

 

MEMÓRIA 

A primeira Audiência Pública do processo de revisão do Plano Diretor Municipal de Pato 

Branco se iniciou às 19h, com a fala de abertura do Secretário de Planejamento Urbano, Gilmar 

Tumelero. 

O secretário cumprimentou os presentes e reforçou a importância da revisão, comentando 

que o Plano Diretor está “um tanto quanto defasado”. Após declarar aberta a Audiência, Gilmar 

convidou a arquiteta urbanista Isabel Consoli para fazer a leitura do regulamento da Audiência. 

Em seguida, a coordenadora do Plano pela consultoria URBTEC™, a arquiteta urbanista 

Manoela Feiges, iniciou a apresentação com cumprimentos e agradecimentos. Reiterou a 
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importância da participação popular para a construção coletiva do Plano e apresentou brevemente 

a URBTEC™. 

Manoela explicou alguns conceitos norteadores, como a definição do que é um plano 

diretor e suas aplicações. Abordou temas como as funções e usos da cidade e a sustentabilidade 

aplicada à vida urbana, com o equilíbrio das esferas econômica, social e ambiental. 

A urbanista falou sobre os aspectos da legislação, citando a Constituição Federal, o 

Estatuto da Cidade e a lei do Plano Diretor. Também comentou que a revisão ou elaboração de 

planos diretores invariavelmente envolve processos de diagnóstico e de propostas, que 

posteriormente se traduzem em leis. 

Após essa introdução, Manoela apresentou a síntese do diagnóstico produzida pela 

consultoria. Resgatou o histórico sobre o Plano Diretor vigente, de 2008, e do processo de revisão 

iniciado em 2017, o qual contou com uma série de eventos públicos entre aquele ano e 2019, 

resultando no volume da Análise Temática Integrada, do Plano Diretor Participativo de 2020. 

Também comentou sobre as quatro fases que envolvem a revisão atual e os produtos, relatórios e 

eventos referentes a essas etapas. 

Então, a coordenadora explicou os eixos temáticos que organizam o conteúdo: 

Socioeconômico; Meio Ambiente; Socioespacial; Infraestrutura e Serviços Públicos; e Institucional. 

Após a conceituação, foram apresentadas as informações acerca de cada um dos temas, que 

podem ser consultadas na apresentação de slides (Erro! Fonte de referência não encontrada.). 

Finalizada a apresentação do diagnóstico de maneira sintetizada, Manoela falou sobre as 

próximas etapas e deu início às contribuições dos participantes. 

O primeiro a falar foi o vereador Claudemir Zanco, que comentou que tem acompanhado 

o Plano. Em sua fala, questionou sobre o novo parque industrial da cidade, indagando se ele será 

contemplado nesta revisão. 

Em resposta, a coordenadora afirmou que o novo parque industrial é uma condicionante 

que está sendo considerada nesta revisão, uma vez que terá um grande impacto na dinâmica do 

município. Ressaltou que esse espaço é uma grande oportunidade de desenvolvimento econômico, 

mas que há trabalho a ser feito para garantir infraestrutura e equipamentos para a região. 

O participante seguinte foi Adair José Rute, que escreveu: “Referente ao parque Rio Das 

Pedras, o pulmão de Pato Branco, abandonado pelas gestões nos últimos 20 anos. O que temos 

de concreto?”. Em sua complementação, falou sobre a situação do Parque Rio das Pedras, que 

denuncia estar “abandonado há mais de 20 anos pelas administrações públicas”. Reforçou que os 

cidadãos já cobraram a Prefeitura, mas que nada foi feito. Pediu que os cuidados com o Parque 

sejam incluídos no planejamento municipal.  
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Manoela agradeceu a contribuição e assegurou que a manifestação será encaminhada às 

secretarias responsáveis. Explicou que as áreas verdes já estão evidenciadas na etapa de 

diagnóstico e as propostas de melhorias serão projetadas na fase seguinte. 

O secretário Gilmar Tumelero complementou afirmando que tem recebido os protocolos e 

pedidos, e que o site da prefeitura permanece sendo um canal aberto para atender a população. 

A contribuição seguinte foi de Patrícia Rossi, que escreveu: "A respeito de políticas públicas 

para pessoas com deficiência, será contemplado neste Plano Diretor? Será feito o levantamento do 

número de PcDs? Pois na Secretaria de Saúde temos apenas o levantamento de atendimento nas 

UBSs, mas particulares e planos de saúde não”. 

Em resposta, Manoela agradeceu a contribuição e elucidou que o detalhamento das 

políticas públicas não compete ao Plano Diretor, mas sim aos planos municipais. Assim, os dados 

trabalhados para a revisão do Plano Diretor são mais “genéricos”. Comentou também que o grande 

objetivo do Plano Diretor é “equilibrar todas as dinâmicas e políticas públicas para que elas sejam 

detalhadas na sequência”. 

Gilmar fez uma complementação à resposta, informando que o município irá abrir em breve 

o edital de licitação do Plano de Mobilidade Urbana, que é um instrumento que irá atuar mais 

diretamente no aspecto da acessibilidade em Pato Branco. Além disso, comentou sobre a “lei de 

calçadas”, afirmando que será instituído um comitê para melhorar a eficiência da fiscalização da 

padronização dos passeios. 

Márcia Giovanna Pessa foi a próxima cidadã a contribuir, que escreveu: “Vazios urbanos: 

solução? | Investimentos em acessibilidade (nas estruturas já existentes). A população 

envelhecendo”. Em sua complementação, reforçou que percebe muitas regiões vazias que estão 

servidas de infraestrutura na cidade, e indaga quais possíveis soluções para esses espaços 

subutilizados. Sobre a acessibilidade, Márcia alertou que a parcela de idosos e pessoas com 

deficiência no município tem aumentado, e questiona sobre equipamentos urbanos mais acessíveis 

(para além das calçadas). 

Em resposta, Manoela reforçou que na etapa seguinte, de propostas, as equipes se 

dedicarão a projetar melhorias em todas essas áreas, mas que na fase atual de diagnóstico, o 

objetivo é fazer a leitura da realidade atual do município. Adiantou, porém, que os vazios urbanos 

precisam ser analisados para que sejam propostas ocupações inteligentes. 

Gilmar complementou convidando a leitura do Plano Especial de Urbanização (PEU), que 

aborda melhorias no vazio urbano entre a rodovia 158 e o aeroporto, na região do Córrego Penso. 

Também comentou que estão sendo criadas 27 praças novas e que as outras estão sendo 

revitalizadas, buscando garantir a acessibilidade. 
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A contribuição seguinte foi de Adriano Scarabelot, que escreveu: “Revisão do afastamento 

de 15/30m do Rio Ligeiro, de acordo com a nova lei que dá poder aos municípios de legislar sobre 

o tema como forma de equalizar a pressão urbana na ocupação às margens dos rios”.  

Em sua complementação, comentou sobre o histórico do rio citado, que com a urbanização 

se tornou “fundo de lote”, inclusive com despejo de lixo. Também falou sobre o histórico das 

legislações sobre o afastamento obrigatório, manifestando-se a favor de flexibilizar essa margem 

de segurança ambiental. 

Em resposta, Manoela explicou que as definições das Áreas de Preservação Permanente 

(APP) são de âmbito federal, dadas pelo Código Florestal, e, portanto, superiores à legislação 

municipal. Em vista disso, o distanciamento deve continuar sendo de trinta metros.  

Sobre a recente mudança na legislação, que possibilita que o município legisle sobre essa 

questão, reforçou que isso ocorre somente nas áreas urbanas ocupadas e consolidadas, mas 

ressaltou que é necessário sempre analisar os riscos e considerar a realocação da população em 

casos de risco à vida e à saúde pública. O servidor público Matheus Nichetti, da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente se manifestou e explicou que essa flexibilização pode ocorrer somente a partir 

de estudos de hidrologia feitos pelo município. 

A próxima participação foi de Juliana Biondo, que escreveu: “Com relação às áreas rurais 

no fundo do Parque Vitório Piassa, como se pretende tratar?”.  Em resposta, Manoela explicou que 

essas áreas são urbanas e que não estão ocupadas. Ressaltou que na etapa seguinte poderão ser 

debatidas propostas para essa região. 

Clovis Padoan Filho foi o próximo a contribuir, e escreveu: “Quais serão as alterações e os 

potenciais construtivos para a verticalização, ou a intenção no momento? Mais restritivas? Mais 

restritivos, por gargalos de infra ou mais permissivos para aumentar a oferta de imóveis e até atrair 

população pendular?” 

Em sua complementação, Clovis parabenizou o trabalho apresentado. Comentou que 

trabalha com construções verticais e que já teve diferentes entendimentos sobre a verticalização. 

Também falou sobre problemáticas de adensamento, engarrafamento e concentração. Finalizou 

perguntando se essa questão terá alguma abordagem específica. 

Manoela respondeu concordando com a alta complexidade do tema e explicou que esse 

assunto será abordado nas discussões sobre o uso e ocupação do solo, na fase seguinte. Reforçou 

que a partir do diagnóstico será possível discutir o que se quer para o futuro da cidade, considerando 

as condicionantes ambientais e de infraestrutura. 

A última participante foi Fernanda Ozelame, que escreveu: “Pelas análises já feitas, há a 

possibilidade da implementação de ZEIS em áreas mais centralizadas ou com potencial de novos 
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centros?”. Em resposta, Manoela reiterou que essas questões serão discutidas a partir da fase de 

propostas, que se inicia logo após a Audiência. Entretanto, confirmou que o diagnóstico apontou a 

necessidade de debater essas zonas, em aspectos como a localização e a viabilização. 

Com a finalização das contribuições, a coordenadora convidou a todos para participar da 

oficina comunitária no mês seguinte, evento no qual serão discutidas as propostas para o futuro de 

Pato Branco. Por fim, agradeceu a participação de todos e se colocou à disposição. 

Em sua fala final, o secretário Gilmar Tumelero também agradeceu aos presentes e 

reforçou que a Secretaria de Planejamento Urbano está aberta para atender a população, 

convidando a sociedade para continuar contribuindo com o processo de revisão. Assim, encerrou-

se a primeira Audiência Pública do processo de revisão do Plano Diretor de Pato Branco. 

 

 

ANEXOS 

 

ANEXO I – CONTRIBUIÇÕES ONLINE 

No quadro a seguir, é apresentada a contribuição recebida através do chat do Youtube, 

com sua respectiva resposta. Em seguida, são apresentadas as fichas de contribuição recebidas 

ao longo da apresentação da 1ª Audiência Pública, presencialmente. Todas as contribuições feitas 

no evento presencial foram respondidas, conforme registrado na ata. 

 

DÚVIDA SUGESTÃO PARTICIPANTE QUESTIONAMENTO RESPOSTA 

 X 
Fernando Brito 

Tecnologia 

Gostaria de solicitar que 

fosse realizado algumas 

manutenções nas 

calçadas, UTFPR sentido 

Centro. Próximo ao 

Parque Alvorecer. As 

calçadas estão em 

condições muito 

precárias, muitas vezes 

no chão puro. 

Na próxima etapa da Revisão 

do Plano Diretor, de Diretrizes 

e Propostas, serão criadas 

diretrizes gerais para a 

melhoria da infraestrutura 

municipal, englobando 

também as calçadas. A sua 

demanda específica será 

encaminhada à Equipe Técnica 

Municipal e à secretaria 

responsável. 

Fonte: URBTEC™ (2022).  
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ANEXO II – CONTRIBUIÇÕES PRESENCIAIS 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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ANEXO III - LISTA DE PRESENÇA 
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Fonte: URBTEC™ (2022).  
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ANEXO IV - APRESENTAÇÃO 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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ANEXO V - REGISTRO FOTOGRÁFICO 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 

 


